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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL EM RAZÃO DA NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS POR VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTOS DIVERSOS E 
COMPLEMENTARES SOBRE O TEMA. NOVO TÍTULO. 
MATÉRIA DEVE SER SUBMETIDA AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA N. 648 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Aplicável ao caso, por analogia, a Súmula n. 648 desta Corte 
Superior de Justiça, a qual dispõe que “A superveniência da sentença 
condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta 
de justa causa feito em habeas corpus”. Verificou-se que na sentença 
condenatória foi analisado de forma exauriente o pleito relativo à 
preliminar de ilicitude na busca domiciliar.

Dessa forma, não há como negar a perda superveniente do 
objeto do mandamus, porquanto as razões expendidas pelo Juízo de 
primeiro grau para indeferir o pedido de nulidade em razão da violação de 
domicilio não mais subsistem. Fundamentos diversos e complementares 
foram apresentados pela magistrada sentenciante. Assim, diante do novo 
contexto fático, evidente a perda do objeto da presente impetração. Os 
elementos de convicção utilizados pelo Juízo de primeiro grau adotados 
na sentença condenatória, antes de serem apreciados por esta Corte 
Superior, devem ser levados à apreciação do Tribunal de origem.

2. "A superveniência de novo título (sentença condenatória) 
torna prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal 
por ilicitude de provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
DJe 31/8/2021).

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL EM RAZÃO DA NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS POR VIOLAÇÃO DE 
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1. Aplicável ao caso, por analogia, a Súmula n. 648 desta Corte 
Superior de Justiça, a qual dispõe que “A superveniência da sentença 
condenatória prejudica o pedido de trancamento da ação penal por falta 
de justa causa feito em habeas corpus”. Verificou-se que na sentença 
condenatória foi analisado de forma exauriente o pleito relativo à 
preliminar de ilicitude na busca domiciliar.

Dessa forma, não há como negar a perda superveniente do 
objeto do mandamus, porquanto as razões expendidas pelo Juízo de 
primeiro grau para indeferir o pedido de nulidade em razão da violação de 
domicilio não mais subsistem. Fundamentos diversos e complementares 
foram apresentados pela magistrada sentenciante. Assim, diante do novo 
contexto fático, evidente a perda do objeto da presente impetração. Os 
elementos de convicção utilizados pelo Juízo de primeiro grau adotados 
na sentença condenatória, antes de serem apreciados por esta Corte 
Superior, devem ser levados à apreciação do Tribunal de origem.

2. "A superveniência de novo título (sentença condenatória) 
torna prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal 
por ilicitude de provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
DJe 31/8/2021).

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOBERT PONTES contra decisão 

singular por mim proferida, às fls. 247/249, em que julguei prejudicado o habeas 

corpus impetrado em seu favor.

No presente agravo, a defesa aponta que a "magistrada afastou a nulidade com 

base única e exclusivamente na palavra dos policiais e desconsiderou a palavra do 

acusado, o qual expressamente disse não autorizou a entrada em seu domicílio, bem 

como o vídeo que demonstra efetivamente que não houve sequer pedido para adentrar 

ao domicílio do paciente"  (fl. 258).

Sustenta que a prolação de sentença condenatória após a nulidade não pode 

em hipótese alguma convalidar ofensas às garantias fundamentais do acusado.

Reitera a nulidade da prisão em razão da ausência de justa causa para a 

entrada forçada dos policiais, sem mandado judicial, no domicílio do 

paciente. Argumenta que, caracterizada a invasão domiciliar, as provas colhidas devem 

ser declaradas ilícitas, anulando-se todos os atos praticados.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado a fim de que seja declarada  a nulidade de todas as provas obtidas 

ilegalmente por invasão domiciliar, determinando o trancamento da Ação Penal n. 

1526011-84.2023.8.26.0228.

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O habeas corpus foi julgado prejudicado em razão da superveniência de 

sentença proferida em 24/5/2024, nos autos da Ação Penal n. 1526011-

84.2023.8.26.0228, que aqui se trata, tendo sido o ora agravante condenado como 

incurso no art. 33, § 1º, II, c/c o § 4º, c/c o art. 40, IV, ambos da Lei n. 11.343/06, à 

pena de 2 anos e 11 meses de reclusão, em regime aberto, e pagamento de 291 dias-

multa, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos.

Nesse contexto, não há como negar a perda superveniente do objeto 

do presente feito, tendo em vista o acolhimento pela instância ordinária, em juízo de 

cognição exauriente, quanto à procedência da acusação.
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Assim, aplicável ao caso, por analogia, a Súmula n. 648 desta Corte Superior de 

Justiça, a qual dispõe que “A superveniência da sentença condenatória prejudica o 

pedido de trancamento da ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus”. 

Verificou-se que na sentença condenatória foi analisado de forma exauriente o pleito 

relativo à preliminar de ilicitude na busca domiciliar.

Dessa forma, não há como negar a perda superveniente do objeto do 

mandamus, porquanto as razões expendidas pelo Juízo de primeiro grau para indeferir 

o pedido de nulidade em razão da violação de domicilio não mais subsistem. 

Fundamentos diversos e complementares foram apresentados pela 

magistrada sentenciante. Assim, diante do novo contexto fático, evidente a perda do 

objeto da presente impetração. Os elementos de convicção utilizados pelo Juízo de 

primeiro grau adotados na sentença condenatória, antes de serem apreciados por esta 

Corte Superior, devem ser  levados à apreciação do Tribunal de origem.

Com efeito, "A superveniência de novo título (sentença condenatória) torna 

prejudicado o habeas corpus que visa o trancamento da ação penal por ilicitude de 

provas" (AgRg no HC n. 663.708/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 31/8/2021).

Nesse sentido, confiram-se demais julgados do STJ:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO SEVANDIJA. 
PREJUDICIALIDADE DO WRIT. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. CONCLUSÃO 
LASTREADA NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conquanto a defesa sustente que a sentença 
reexaminou as questões de maneira genérica, a leitura do 
decreto condenatório permite verificar que as matérias 
foram novamente apreciadas e refutadas mediante o 
acréscimo de fundamentos.

2. A superveniente prolação de sentença, em que é 
realizada nova análise do tema suscitado na impetração, 
acarreta a prejudicialidade do writ porque os argumentos 
exarados no novo decisum proferido pelo Juízo singular 
devem ser primeiramente apreciados pelo Tribunal de 
origem, sob pena de supressão de instância. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 115.330/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. SUBMISSÃO DO RECURSO A EXAME 
DO ÓRGÃO COLEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
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PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ILICITUDE DAS PROVAS. SUPERVENIÊ NCIA DE 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. WRIT 
PREJUDICADO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. A superveniência de novo título (sentença 
condenatória) torna prejudicado o habeas corpus que 
visa o trancamento da ação penal por ilicitude de 
prova, tendo em vista o disposto na Súmula n. 648/STJ, 
aplicável ao caso dos autos.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 789.240/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. RECURSO JULGADO 
PREJUDICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
NULIDADE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. NOVO 
TÍTULO. FUNDAMENTAÇÃO DEVE SER ENFRENTADA 
PREVIAMENTE PELA CORTE A QUO. SÚMULA N. 648 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em que pese a irresignação do Agravante e a 
insistência no conhecimento da matéria ex-oficio, nos 
termos da Súmula n. 648, desta Corte Superior, "a 
superveniência da sentença condenatória prejudica o 
pedido de trancamento da ação penal por falta de justa 
causa feito em habeas corpus".

2. Os elementos de convicção utilizados pelo 
Juízo de primeiro grau adotados na sentença 
condenatória devem, antes de ser apreciados por esta 
Corte Superior, serem levados à apreciação do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

3. Agravo Regimental no recurso em habeas corpus 
desprovido.

(AgRg no RHC n. 144.898/DF, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021.)

 
Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0078256-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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15260118420238260228 22573537720238260000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLIAN DE OLIVEIRA MONTENEGRO DE LIMA
ADVOGADOS : PATRÍCIA SAYURI NIITSUMA - SP414787

WILLIAN DE OLIVEIRA MONTENEGRO DE LIMA - SP421645
LEANDRO HENRIQUE COSTA PRAÇA - SP466968

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOBERT PONTES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOBERT PONTES
ADVOGADOS : PATRÍCIA SAYURI NIITSUMA - SP414787

WILLIAN DE OLIVEIRA MONTENEGRO DE LIMA - SP421645
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). WILLIAN DE OLIVEIRA MONTENEGRO DE LIMA, pela parte: AGRAVANTE: 
JOBERT PONTES.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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